
SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES - CELIC

LICITAÇÕES

Subsecretaria de Administração Central de Licitações

ATOS ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

INSTRUÇÃO NORMATIVA CELIC/SPGG Nº 005/2026

Dispõe sobre o Plano de Contratações Anual no âmbito da Administração
Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, conforme previsto no
artigo 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

O Subsecretário da Administração Central de Licitações - CELIC, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XV, do
art. 2º, do Decreto Estadual nº 49.291, de 26 de junho de 2012 e considerando a legislação vigente, resolve:

Art. 2ºPara fins desta Instrução Normativa considera-se:

I - autoridade competente: agente público formalmente indicado para autorizar aquisições ou encaminhar processos de
contratação;

II - requisitante: agente público responsável por registrar e detalhar a necessidade de aquisição de bens;

§ 2º Ficam dispensadas de registro no PCA as informações classificadas como sigilosas, as hipóteses previstas no art. 75, VI a
VIII, da Lei nº 14.133/2021 e as pequenas compras e serviços realizados por pronto pagamento, de acordo com os limites legais
definidos para essas despesas.

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina a elaboração e o acompanhamento do Plano de Contratações Anual - PCA, previsto
no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aplicável às licitações e às contratações diretas realizadas
pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional.

§ 1º O disposto nesta Instrução Normativa abrange as aquisições de bens, serviços e obras conduzidas pela Central de
Licitações - CELIC, bem como aquelas realizadas pela Secretaria da Saúde nas hipóteses previstas no art. 1º, § 1º, II, do
Decreto nº 49.291/2012.



CAPÍTULO II

DA ELABORAÇÃO DO PCA

Da responsabilidade pelas informações prestadas

Art. 3º O PCA tem como objetivos racionalizar as contratações públicas, assegurar o alinhamento das demandas de
aquisição ao planejamento estratégico dos órgãos e entidades, subsidiar a elaboração das leis orçamentárias, prevenir o
fracionamento de despesas e sinalizar ao mercado fornecedor as intenções de contratação do setor público.

Dos Bens

Art. 6º As unidades de compras registrarão no Sistema GCE, entre os dias 1º (primeiro) e 30 (trinta) de abril,as demandas de
aquisição a serem contratadas no exercício subsequente, incluídas aquelas a serem adquiridas por meio de recursos
provenientes de instrumentos de repasse federal - IRFEs, bem como as contratações diretas.

Art4ºOs órgãos demandantes são responsáveis pelas informações que constarão no PCA, devendo, para tanto, adotar
as seguintes providências:

I - na demanda de bens, sempre que possível, utilizar os itens já catalogados no Sistema GCE;

II - na demanda de bens não catalogados e no preenchimento da planilha para serviços e obras, realizar a descrição
do objeto e indicar seu preço aproximado.

Parágrafo único.Não serão admitidospreços irrisórios nem a indicação de valoresque não sejam compatíveis com o
objeto.

Art. 5º O PCA será divulgado contendo a lista das contratações planejadas por órgão, acompanhada dos respectivos
valores estimados, definidos da seguinte forma:

I - parabensconstantes do Catálogo de Itens do sistema GCE, será adotado o seu último preço de referência vigente;

II - parabens não catalogados, bem como para serviços e obras, será adotado o valor estimado informado pelo órgão
demandante.

III - área técnica: setor especializado responsável por avaliar demandas e emitir parecer técnico;

IV - unidade de compra: setor responsável pela centralização das demandas no sistema GCE;

V - demanda de aquisição: registro no GCE que subsidia a elaboração do PCA para bens;

VI - plano de contratações anual - PCA: documento que consolida as demandas previstas para o exercício
subsequente;

VII - área de contratações: setor responsável pelo planejamento, coordenação e acompanhamento dos processos de
contratação;

VIII - sistema de Gestão de Compras do Estado - GCE: ferramenta informatizada utilizada para elaboração e
acompanhamento do PCA;

IX - Subsecretaria da Administração Central de Licitações - CELIC: órgão responsável pela consolidação e publicação
do PCA;

X - Estudo técnico preliminar - ETP: documento central no planejamento da licitação, evidenciando o problema a ser
resolvido e a viabilidade técnica e econômica para a melhor solução encontrada.



Dos Serviços e Das Obras

CAPÍTULO III

DA ATUALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

Parágrafo único. O PCA atualizado será disponibilizado no site da CELICno mês subsequente.

§ 2° A planilha deverá ser enviada para o e-mail deplan-celic@planejamento.rs.gov.br , no mesmo prazo do artigo 6°, caput.

Art. 7º A CELIC disponibilizará, em seu site (celic.rs.gov.br), planilha específica para registro das demandas de
serviços e obras, a ser preenchida pelas unidades de compras para fins de elaboração do PCA.

Art. 8º Encerrado o prazo constante no caput doart.6º, a CELIC consolidará as demandas e disponibilizará o PCA no
site da Subsecretaria.

Art. 9º No mês de janeiro do ano em que o PCA será concretizado,as unidades de compras poderão providenciar a
atualização do plano para fins de compatibilidade deste com a lei orçamentária anual aprovada.

§ 1° As unidades de compras deverão preencher o formulário de Demandas de Aquisição no Sistema GCE, contendo
a unidade organizacional, a justificativa da aquisição pretendida, contato adicional quando houver, código do item catalogado a
ser adquirido, quantitativo previsto para contratação e data prevista para o envio da requisição.

§ 1º As unidades de compras deverão informar a unidade organizacional responsável, o objeto da contratação de serviço
ou obra, a justificativa da necessidade, o valor estimado e a data prevista para realização da licitação ou contratação
direta.

§ 3° Órgãos e entidades com mais de uma unidade de compra poderão elaborar suas demandas de aquisição
conjuntamente.

§2º Órgãos e entidades com mais de uma unidade de compra poderão elaborar suas demandas de aquisição
conjuntamente.

§ 4º O planejamento e obtenção da estimativa de preço deverão considerar as contratações anteriores, objetos
similares constantes no PNCP, ou outros documentos pertinentes.

§ 3º O planejamento e a definição do quantitativo deverão basear-se nas contratações realizadas em exercícios anteriores, nos
consumos registrados em Atas de Registro de Preços e em outros elementos de informação que contribuam para estimar e
justificar a demanda.
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Protocolo: 

FELIPE MOREIRA CRUZEIRO
Av. Borges de Medeiros, 1501, 2º andar
Porto Alegre
FELIPE MOREIRA CRUZEIRO
Subsecretário
Av. Borges de Medeiros, 1501, 2º andar
Porto Alegre
Fone: 5132881550

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Publicado no Caderno do Governo (DOE) do Rio Grande do Sul 
Em 20 de março de 2026

Felipe Moreira Cruzeiro

Subsecretário

Subsecretaria da Administração Central de Licitações - CELIC/RS

Processo n. º 26/1300-0000266-6

Parágrafo único. O relatório conterá tanto as demandas previstas no plano que não foram realizadas, 
aquelasrealizadas sem terem sua previsão no PCA.

Parágrafo único. Todos os processos de contratação que não constarem no PCA deverão ter justificativa expressa no
respectivo ETP ou,nos casos em que não háobrigatoriedade de ETP, justificativa específica para a não inclusão no Plano.

Art.11 Ao final do exercício, a CELIC emitirá relatório de execução do PCA, considerando os processos por ela
conduzidos, com o intuito de ser instrumento de avaliação e auxílio aos Órgãos nos planejamentos futuros.

Art. 12 O montante dos itens previstos no PCA possui valor meramente estimativo, devendo ser objeto de orçamento
específico no procedimento de contratação, conforme metodologias oficiais de precificação.

Art. 10Nos processos licitatórios e nas contratações diretas o PCA deverá ser consultado a fim de monitorar e validar o
planejamento prévio da demanda.

como

Art. 14 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e aplica-se ao Plano de Contratações
Anual a ser elaborado em 2026 para execução no exercício de 2027.

Art. 13 A previsão de itens no PCA tem caráter subsidiário para fins de elaboração da lei orçamentária anual - LOA,
não constituindo documento vinculativo quanto à obrigação dealocação de recursos orçamentáriose de efetivacontratação.
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